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“O mundo real é muito diverso do seu desenho ideal”



O trabalho analisa capacitação destinada aos Técnico-Administrativos em Educação 

(TAEs) do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Triângulo Mineiro 

(IFTM) – Campus Patrocínio, com foco no Programa de Gestão e Desempenho (PGD) 

para adesão ao teletrabalho, modalidade que se consolidou no serviço público a partir 

das transformações impulsionadas pelas tecnologias digitais e intensificadas pela 

pandemia da COVID-19. A pesquisa parte da constatação de que a ação formativa é 

elemento estratégico para a aprimoramento administrativo, qualidade dos serviços e 

o bem-estar dos servidores, constituindo-se como condição essencial para a 

efetividade do teletrabalho. O objetivo geral consistiu em analisar a capacitação 

ofertada pelo IFTM sobre PGD, voltada à preparação dos TAEs para a adesão ao 

teletrabalho no Campus Patrocínio. Os objetivos específicos incluem compreender a 

implantação do teletrabalho na carreira pública, com enfoque nos TAEs, examinar os 

principais aspectos da carreira TAE e analisar a capacitação oferecida sobre o PGD. 

A pesquisa adota uma metodologia qualitativa de caráter exploratório, fundamentada 

em pesquisa bibliográfica, documental e análise de conteúdo, utilizando como corpus 

o curso “Programa de Gestão e Desempenho (PGD) 2.0” ofertado na plataforma 

Moodle do IFTM. A análise abrangeu a organização do curso, seus conteúdos, 

recursos pedagógicos e adequação às necessidades dos servidores. Os resultados 

indicaram que a capacitação aborda pontos relevantes, como o funcionamento do 

PGD, critérios de avaliação e mapeamento de processos, mas apresenta lacunas no 

aprofundamento de aspectos práticos da implementação, na contextualização 

histórica e legislativa da carreira TAE, nas demandas específicas dos servidores em 

regime de teletrabalho e nos impactos do uso intensivo de tecnologias no trabalho. 

Conclui-se que a capacitação é fundamental para a adesão ao PGD, mas precisa de 

ajustes para alinhar objetivos institucionais, valorização dos TAEs e transformações 

do trabalho. A pesquisa oferece subsídios ao aprimoramento da formação continuada 

e à consolidação do teletrabalho no serviço público.



This study analyzes training for Technical-Administrative Officers in Education (TAEs) 

at the –

– – . It focuses 

on the Management and Performance Program (PGD) for adopting teleworking, a 

modality that has become established in the public service due to the transformations 

driven by digital technologies and intensified by the COVID-19 pandemic. The research 

is based on the observation that training is a strategic element for administrative 

modernization, service quality, and employee well-being, constituting an essential 

condition for the effectiveness of teleworking. The general objective was to analyze the 

training offered by IFTM on PGD, aimed at preparing TAEs for adopting teleworking at 

the Patrocínio Campus. The specific objectives include understanding the 

implementation of teleworking in the public sector, with a focus on TAEs, examining 

the main aspects of the TAE career path, and analyzing the training offered on PGD. 

This research adopts a qualitative, exploratory methodology, based on bibliographic 

and documentary research, and content analysis. It uses the "Management and 

Performance Program (PGD) 2.0" course offered on the IFTM Moodle platform as its 

corpus. The analysis covered the course organization, its content, pedagogical 

resources, and its suitability to the needs of public servants. The results indicated that 

the training addresses relevant topics, such as the PGD's operation, evaluation criteria, 

and process mapping. However, it presents gaps in the in-depth analysis of practical 

aspects of implementation, the historical and legislative contextualization of the TAE 

career, the specific demands of public servants working remotely, and the impacts of 

intensive technology use on the job. The conclusion is that training is essential for 

adherence to the PGD, but requires adjustments to align institutional objectives, the 

appreciation of TAEs, and workplace transformations. The research provides support 

for improving continuing education and consolidating teleworking in the public service.

Keywords: Technical-Administrative in Education; teleworking; training; Management 

and Performance Program.
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Na UFU, tive oportunidade de realizar a apresentação do trabalho “Conecte

nas Bibliotecas UFU” no I TAEs: I Congresso de Pesquisa dos Técnicos 
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: “Library Tour Game: Gamificação 

” e “As fontes escritas e a produção da ciência: 

”.

 Disponível em: .

 Disponível em: 

https://revistas.fucamp.edu.br/index.php/cadernos/article/view/3515
https://periodicos.iftm.edu.br/index.php/inova/article/view/1391


26

 O teletrabalho terá sua definição apresentada no decorrer deste estudo.
 Optou-se por utilizar o termo Tecnologia Digital de Informação e Comunicação (TDIC) em detrimento 
de Tecnologia da Informação e Comunicação, uma vez que as TIC, historicamente, abrangem a forma 
ampla de todas as formas de tecnologia, enquanto as TDIC se concentram especificamente nas 
tecnologias digitais. Estas últimas envolvem ferramentas e sistemas que funcionam digitalmente, 
permitindo a criação, armazenamento, o processamento, a transmissão e a disseminação de 
informações, assim como promovendo a comunicação. No caso das citações presentes na 
dissertação, manteve-se o termo orginalmente empregado pelos autores.

 O termo “capacitação” será utilizado ao longo desta dissertação, uma vez que é a nomenclatura 
empregada tanto na página de acesso ao curso (https://capacitacao.iftm.edu.br/login/index.php) 
quanto em sua denominação oficial, conforme apresentado na figura 7.

https://capacitacao.iftm.edu.br/login/index.php
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a “pesquisa é o processo formal e sistemático de 

”

Segundo Minayo (2013, p. 21), “a pesquisa qualitativa trabalha com um nível 

de realidade que não pode ou não deveria ser quantificada. Ou seja, trabalha com o 

universo dos significados, dos motivos, das aspirações, das crenças, dos valores e 

das atitudes”.

Para Gil (2021), a pesquisa qualitativa foca nas características e 

particularidades de fenômenos e processos, sem medi-los de forma quantitativa. A 

pesquisa qualitativa destaca que a realidade é construída socialmente, evidencia a 

conexão próxima entre o pesquisador e o objeto de estudo, e considera as limitações 

impostas pelo contexto da investigação.

Compreender essa construção da realidade também exige diferenciar a 

pesquisa qualitativa da quantitativa quanto ao seu fundamento teórico.
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“a

”

pesquisas exploratórias “s

”.

possuem “

”

como “

”
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acterizada por “

”
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chave: “teletrabalho e serviço público federal”; “teletrabalho e 

Administrativos em Educação”; “Técnico

”; “teletrabalho e pandemia” e “capacitação e servidores”

“ ”
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cordância dos conceitos de “trabalho a 
distância” e “trabalho em casa” (Rocha; Amador, 2018, p.
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Quadro 1 - Categorias de teletrabalho
Categoria Características

Trabalho em domicílio
Trabalho executado na casa do trabalhador. É 

identificado pelo termo small office/homeoffice - SOHO

Trabalho em 
escritórios-satélite

Trabalho executado em extensões atomizadas de uma 
empresa central, ou seja, os trabalhadores executam o 

trabalho em pequenas unidades espalhadas de uma 
empresa central;

Trabalho em 
telecentros

o trabalho é realizado em estabelecimentos 
normalmente instalados próximo ao domicílio do 
trabalhador que oferecem postos de trabalho a 

empregados ou várias organizações ou serviços 
telemáticos a clientes remotos;

Trabalho móvel
fora do domicílio ou do centro principal de trabalho, 

compreendendo viagens de negócios ou trabalho de 
campo ou em instalações do cliente

Trabalho em 
empresas remotas ou 

off-shore

call-centers ou telesserviços por meio das quais firmas 
instalam seus escritórios-satélite ou subcontratam 

empresas de telesserviços de outras zonas do globo 
com mão de obra mais barata, colocando em prática o 

teletrabalho off-shore.
Trabalho informal ou 

teletrabalho misto
arranjo com o empregador para que se trabalhe 

algumas horas fora da empresa.

o “
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”

), “a

”
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127), “com a pandemia da 

”
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“

, o dicionário empresarial não para de ‘inovar’
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Silva (2015, p. 3), “

”
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ÓRGÃO DETALHAMENTO ANO
Serviço Federal de 
Processamento de 
Dados (SERPRO)

Primeiro órgão do setor público a 
aderir ao teletrabalho 2006

Tribunal de Contas da 
União 
(TCU)

Adotou o teletrabalho para servidores 
e recentemente aprovou a portaria nº 

101/2019 regulamentando as 
condições de servidores em estágio 

probatório

2009
(ano da 

implementação 
do 

teletrabalho)
2019 (ano da 

portaria)

Tribunal Superior do 
Trabalho 

(TST)

Um dos primeiros a testar o modelo, 
o TST passou a permitir até 30% de 

seus servidores trabalhassem de 
forma remota.

2012

Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região 

(TRF-4)

Abrange os três estados do sul do 
país (Paraná, Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul) e já regulamentou a 

realização do trabalho remoto

2013

Tribunal de Justiça do 
Estado de Santa Catarina 

(TJ-SC)

Implantou o teletrabalho e conta com 
cerca de 402 servidores trabalhando 

de modo remoto
2014

Conselho Nacional de 
Justiça 
(CNJ)

Aumentou a quantidade de vagas 
destinadas ao trabalho remoto 2015

Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais 

(TJ-MG)

Consolidou o programa de 
teletrabalho 2016

Receita Federal

Atividade autorizada para servidores 
de determinadas atividades na 

Receita Federal, cujo desempenho 
deve ser superior a 15% em relação 

aos demais servidores que trabalham 
no sistema presencial

2016

Tribunal de Justiça de 
São Paulo 

(TJ-SP)
Implementou o teletrabalho 2016

Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo 

(TCE-SP)

Adotou o teletrabalho, porém em 
caráter experimental 2016

Tribunal de Justiça do 
Estado do Amazonas 

(TJ-AM)

É um dos poucos no país com 
processos 100% virtuais. Representa 

um dos principais exemplos de 
teletrabalho no país.

2017

Tribunal de Justiça do 
Estado do Pernambuco 

(TJ-PE)

Passou a permitir modelo de 
teletrabalho 2017

Supremo Tribunal 
Federal

Passou a permitir o modelo a partir 
da resolução assinada pelo 2018
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ÓRGÃO DETALHAMENTO ANO
(STF) presidente do Supremo Tribunal 

Federal, ministro Dias Toffoli

Instituto Nacional do 
Seguro Social 

(INSS)

Aprovou um projeto-piloto de 
teletrabalho, desde que haja 30% a 

mais de funcionários no método 
normal.

2019

Tribunal de Justiça do 
Estado do Paraná 

(TJ-PR)

Após quase um ano de projeto piloto, 
o Tribunal de Justiça do Paraná 

implementou o teletrabalho no órgão.
2019

Tribunal Regional 
Eleitoral do Paraná

(TRE-PR)

Os servidores têm direito de optar 
pelo teletrabalho 2019

“

”

), “n

”
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à incapacidade de se desconectar, ou seja, o teletrabalhador pode ‘perder 
a noção’ das horas e acabar exagerando na sua jornada de trabalho e, por 
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Quadro 3 - Normativas que regulamentam e orientam o PGD no âmbito federal

–
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“[...]

na qualidade dos serviços prestados à sociedade”.

“a

”
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Figura 1 - Página inicial do sistema PETRVS

Figura 2 - Funcionalidades disponibilizados dentro do sistema.
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83), “

”

“

” (

–
–
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“f
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Quadro 4 - Grupo e descrição dos cargos e empregos.

Quadro 5 - Progressão Funcional
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apresenta que “e

”
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Quadro 6 - Níveis de classificação dos cargos de Técnico-Administrativo em Educação

“a

”

“

”

“

”
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), “no plano criado pela Lei 11.091/2005, a 

”. Essa orientação mostra que a formação 
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Quadro 7 - Percentual de Incentivo à Qualificação

 Disponível em: 
http://painel.pep.planejamento.gov.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=painelpep.qvw&lang=en-
US&host=Local&anonymous=true. Acesso em: 9 set 2025.

http://painel.pep.planejamento.gov.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=painelpep.qvw&lang=en-US&host=Local&anonymous=true
http://painel.pep.planejamento.gov.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=painelpep.qvw&lang=en-US&host=Local&anonymous=true
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“o

”

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Mpv/mpv1286.htm#art131
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Mpv/mpv1286.htm#art131
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Mpv/mpv1286.htm#art131
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Mpv/mpv1286.htm#art214
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14695.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14695.htm#art2
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“[...]

”

Assim, enquanto uma leitura restritiva pode limitar sua atuação ao papel de “apoio”, 
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formação política capaz de “

identidade”. Nesse contexto, a capacitação deixa de ser apenas uma exigência 
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“a

”

https://www.gov.br/mec/pt-br/areas-de-atuacao/ept/rede-federal
https://www.gov.br/mec/pt-br/areas-de-atuacao/ept/rede-federal
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como um instrumento de política voltada para a classes ‘desprovidas’ (B

Federal. 
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as “

teórica que era passada aos alunos”.

“

”

o governo “

”
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Quadro 8 - Histórico da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica

Decreto-Lei 4.073/1942, que estabeleceu a Educação Industrial.

Reforma Educacional Lei 5.692/71, integrando a formação 
profissional ao ensino médio.

–

Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
– Define diretrizes para a educação profissional.
Política Nacional de Educação Profissional e Tecnológica – Decreto 
nº 5.154/2004
Estabelece diretrizes para o processo de integração de Instituições 
Federais de Educação Tecnológica, para fins de Constituição dos 
Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia – IFET, no 
âmbito da Rede Federal de Educação Tecnológica – Decreto nº 
6.095 de 24 de abril de 2007. (Brasil, 2007)

Fonte: elaborado pelo autor, adaptado de Souza e Medeiros Neta (2021, p. 111 e 112).
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Quadro 9 - Institutos Federais criados pela Lei nº 11.892/2008
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Fonte: elaborado pelo autor, adaptado de Brasil (2008).

Araújo (2016, p. 36) relata que os Institutos Federais criados passam “

”.
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Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Triângulo Mineiro
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“ofertar a Educação Profissional e 

desenvolvimento na perspectiva de uma sociedade inclusiva e democrática”.

é de “s

”

–
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–

Figura 3 - IFTM Campus Patrocínio - Bloco 1
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Figura 4 - IFTM Campus Patrocínio - Bloco 2
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–

Fonte: elaborado pelo autor com base em Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Triângulo Mineiro (2023a), Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Triângulo Mineiro 
(2024a), Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Triângulo Mineiro (2024b) Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Triângulo Mineiro (2024c).
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“

” (
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Tabela 1 - Quantitativo de corpo docente por perfil de formação no IFTM Campus 
Patrocínio

Campus Especialização Mestrado Doutorado Total de 
docentes

Patrocínio 1 39 20 60

Tabela 2 - Servidores técnico-administrativo do IFTM Campus Patrocínio por nível de 
classificação

CAMPUS CLASSIFICAÇÃO TOTAL DE 
SERVIDORESA B C D E

Patrocínio 0 0 7 18 12 37
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Tabela 3 - Servidores técnico-administrativo por perfil de formação .
Campus Nível 

médio
Graduação Especialização Mestrado Doutorado Total 

Patrocínio 4 12 16 5 0 37

 Os dados apresentados refletem as informações disponibilizados pela instituição no momento da 
coleta de dados. Ressalta-se que tais informações encontram-se desatualizadas, pois sua atualização 
é de responsabilidade da própria instituição. Assim, a tabela não representa fielmente o perfil de 
formação dos servidores.
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Quadro 11 - Normativas sobre PGD no IFTM

A implantação do PGD busca atingir objetivos dentro do IFTM.

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Triângulo Mineiro
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▪
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interessados a capacitação “P ” que 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Triângulo 
Mineiro

 O curso é ofertado no ambiente virtual Moodle pela Diretoria de Gestão de Pessoas do Instituto 
Federal do Triângulo Mineiro (IFTM). Disponível em:  https://capacitacao.iftm.edu.br/login/index.php. 
Acesso em: 3 set. 2025.

https://capacitacao.iftm.edu.br/login/index.php
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“ ”



93



94

“
2.0” DO IFTM

estudo. O curso “Programa de Gestão e Desempenho (PGD) 2.0”, ofertado pelo IFTM 

“Programa de Gestão e Desempenho (PGD) 2.0” 

 Disponível em:  https://capacitacao.iftm.edu.br/login/index.php. Acesso em: 3 set. 2025.

https://capacitacao.iftm.edu.br/login/index.php


95

Figura 6 - Página do Moodle Institucional

“ ”
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–

–

–

Figura 7 - Página inicial do curso
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 Os servidores poderão realizar capacitações ofertadas por outras instituições, desde que a carga 
horária mínima seja de 10 (dez) horas, conforme artigo 13 da Portaria Normativa 20, que apresenta 
que “

”
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compõem o curso “Programa de Gestão e Desempenho (PGD) 2.0”, com o objetivo 
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Esses indicadores formam o ponto de partida da análise e vão orientar a 

próxima etapa, que consiste na leitura detalhada do material. Nessa fase, os 

conteúdos serão examinados e organizados com base nos indicadores definidos. Vale 

ressaltar que os indicadores foram previamente estabelecidos como orientações para 

a análise, enquanto as categorias surgiram de forma espontânea durante a leitura do 

corpus, revelando os significados que de fato se manifestam no material.

A leitura integral do curso “Programa de Gestão e Desempenho (PGD) 2.0”, 

representatividade dos conteúdos presentes no curso “P

2.0”. As categorias, portanto, não foram definidas previamente, 
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–

destacado que “

”

“as principais diferenças entre a IN nº 65/2020, o Decreto nº 11.072/2022 e a 

imediata; flexibilidade para elaboração do plano de entregas”

“

”
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Figura 8 - Linha histórica e normativa do PGD

–

“a participação dos servidores no PGD 

do IFTM é opcional, não constituindo um direito do participante”

“no IFTM podem participar do PGD: servidores de cargo 

exercício no IFTM; contratados por tempo determinado [...] e estagiários”
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Figura 9 - Servidores que podem participar do PGD.

–

“o plano de entregas da unidade de execução (UE) é o 

suas metas, prazos, demandantes e destinatários”

“o plano 

(institucional) e o micro (indivíduo)”
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Figura 10 - Critérios para avaliação da qualidade da entrega

–

“Plano

para participação no PGD”

“Você pode rever a Live que apresenta a visão geral do PGD 2.0 no vídeo a 

seguir. Utilize este momento para fixar o conteúdo deste curso”
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Figura 11 - Vídeo da live da visão geral do PGD para revisão

 Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=RYcPIjR9DEw&t=3s

https://www.youtube.com/watch?v=RYcPIjR9DEw&t=3s
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–

“o 

as atividades que compõem um determinado processo organizacional”

“a análise dos processos permite a identificação de 

oportunidades para melhorias e inovações”

Figura 12 - Importância do mapeamento de processos
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A análise do curso “Programa de Gestão e Desempenho (PGD) 2.0”
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“execução excepcional” até “plano não executado”, ajudando a dar transparência ao 
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A análise do curso “Programa de Gestão e Desempenho (PGD) 2.0”, ofertado 
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do termo “capacitação” por “formação continuada” nos programas de desenvolvimento 
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“ ”
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